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Resumo: Neste trabalho, reconstruo o problema da desobediência civil na teoria da justiça de 

John Rawls para avançar um argumento sobre teoria política rawlsiana como um todo. Dessa 

forma, valendo-me de uma revisão bibliográfica, realizo uma reconstrução categorial da teoria 

da justiça rawlsiana e da sua teoria política, explorando as potencialidades. Em especial, tento 

desenvolver um argumento sobre o valor equitativo das liberdades políticas como critério de 

justificação da desobediência civil em John Rawls fundado no argumento rawlsiano de que a 

todos os cidadãos deve-se assegurar as bases sociais para o igual senso de autorrespeito. 
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SEIZING CITIZENSHIP?: 

CIVIL DISOBEDIENCE AND THE FAIR VALUE 

 OF POLITICAL LIBERTIES IN JOHN RAWLS 
 

Abstract: In this paper, I reconstruct the problem of civil disobedience in the theory of justice 

of John Rawls to advance an argument about Rawlsian political theory as a whole. Thus, using 

a literature review, I perform a categorical reconstruction of the Rawlsian justice theory and its 

political theory, exploring the potentialities. In particular, I try to develop an argument about 

the equitable value of political freedoms as a criterion for justifying civil disobedience in John 

Rawls based on the Rawlsian argument that all citizens should the social basis for the equal 

sense of self-respect. 
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Resumen: En este trabajo, reconstruyo el problema de la desobediencia civil en la teoría de la 

justicia de John Rawls para avanzar un argumento sobre la teoría política rawlsiana en su 

conjunto. Así, valiéndome de una revisión bibliográfica, realizo una reconstrucción categorial 

de la teoría de la justicia rawlsiana y de su teoría política, explotando las potencialidades. En 

particular, intento desarrollar un argumento sobre el valor equitativo de las libertades políticas 

como criterio de justificación de la desobediencia civil en John Rawls fundado en el argumento 

rawlsiano de que a todos los ciudadanos debese aseguran las bases sociales para el mismo 

sentido de autorrespeto. 
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1 Introdução 

John Rawls define a Desobediência Civil como um ato público; não violento; 

consciencioso; político; contrário à lei (ressalvado realizar-se nos limites da fidelidade a esta, 

expresso pela aceitação de uma eventual pena imposta e pelo desejo de uma justificação em 

termos constitucionais); dirigido ao senso de justiça da maioria. A Desobediência Civil não 

ostenta, ao contrário do direito de resistência, um desejo real de ruptura com a ordem político-

constitucional, pois nela se funda para opor-se a leis ou medidas políticas específicas. A 

Desobediência Civil é pública num sentido que a Objeção de Consciência não é: trata-se de um 

discurso público dirigido à maioria no sentido de que, segundo as reflexões ponderadas dos 

desobedientes, são os próprios princípios de justiça política regentes da cooperação social entre 

cidadãos livres e iguais que não estão sendo levados a sério naquele caso1. Os desobedientes 

são, nesse sentido, na visão de Rawls, mais otimistas e cívicos que os objetores de consciência, 

já que estes não dirigem um apelo ao senso de justiça da maioria, além de não necessariamente 

se basearem em princípios políticos2. 

Inicialmente, expor-se-á o objetivo de Rawls em A Theory of Justice, o que é essencial 

para que se entenda a sua estratégia de justificação nesse marco. Prossegue-se analisando a 

relação entre os princípios aplicáveis a indivíduos; o Direito; a regra da maioria; e os próprios 

princípios de justiça aplicáveis às instituições. Descortina-se a Teoria Constitucional da 

Desobediência Civil esboçada por Rawls, por fim. Num segundo momento, tem-se em vista as 

diferenças entre o projeto de Political Liberalism e de A Theory of Justice, resultando em uma 

distinção quanto às ideias de “razão pública”. Segue-se com a exposição da justificação da 

prioridade das liberdades fundamentais da perspectiva da posição original, passando pela 

artificiosa distinção rawlsiana entre as liberdades fundamentais e seu valor equitativo, 

terminando este ponto pela ideia da garantia do Valor Equitativo das Liberdades Políticas como 

uma ressalva necessária a ser inserida no Primeiro Princípio de Justiça. A hipótese deste 

trabalho é que leis e medidas políticas que lesem o Valor Equitativo das Liberdades Políticas 

justificam atos de Desobediência Civil praticados com o fito de questioná-los racionalmente 

frente à maioria. Como Rawls se sensibiliza para a distinção entre o Liberalismo Político 

enquanto concepção público-política e o liberalismo enquanto doutrina abrangente, o princípio 

liberal da legitimidade se altera. As partes que gozam de iguais direitos políticos precisam 

 
1 RAWLS, John. A Theory of Justice. Cambridge: Harvard University Press, 1990, p. 320. 
2 Ibidem, p. 324. 
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exercer o poder coercitivo do Estado para reger a sua convivência, no entanto, estão separadas 

por concepções irreconciliáveis sobre o bem. Dessa forma, só podem recorrer a razões públicas 

para se convencer3. 

 

2 A arquitetônica categorial de “uma teoria da justiça” 

2.1 Considerações introdutórias 

A Theory of Justice é uma das obras mais importantes do século XX precisamente pela 

ousadia do seu objetivo: restaurar a dignidade de uma teoria política normativa, advogando 

fundamentalmente a tese kantiana da prioridade da justiça sobre o bem4, em um momento de 

predomínio quase absoluto do empiricismo cético característico do positivismo lógico5. Rawls 

almeja realizar essa pretensão partindo da ideia do contrato social, ao elaborar uma Teoria da 

Justiça que não esteja mais vulnerável às objeções que frequentemente se dirigiram a essa 

corrente, mas sobretudo que se prove superior à tradição dominante do utilitarismo. A Theory 

of Justice tenta apresentar os elementos estruturais dessa construção teórica de forma a 

apresentá-la como a melhor aproximação com os nossos juízos ponderados de justiça6. Ela o 

faz por meio de uma combinação do mecanismo da posição original com a figura do equilíbrio 

reflexivo7. A tensão entre uma estratégia de justificação vinda da tradição da teoria do contrato 

social (que necessariamente pressupõe sujeitos egoístas, dotados de uma racionalidade 

orientada a fins) e uma pretensão expansiva da perspectiva desse “eu” a partir das restrições 

normativas impostas às partes na posição original para o ponto de vista moral de um “nós”, 

apontará nesse primeiro momento para a predominância da perspectiva normativa e processual, 

se bem que acentuadamente monológica8 e não-epistêmica (Rawls jamais abandonará o 

 
3 RAWLS, John. Justice as Fairness: a restatement. Cambridge: Harvard University Press, 2001, p. 89-91. 
4 WERLE, Denílson Luís. Construtivismo ‘Não Metafísico’ e Reconstrução ‘Pós-Metafísica’. In: NOBRE; 

Marcos; REPA, Luiz (orgs.). Habermas e a Reconstrução. Campinas: Papirus, 2012, p. 172. A releitura desse 

ponto partida implica a prioridade das liberdades fundamentais sobre o bem, e é esboçada analiticamente por Rawls 

por meio da prioridade lexical do primeiro princípio de justiça sobre o segundo. Ou, se quiser, pelo fato de que a 

liberdade só pode ser limitada em prol da própria liberdade. 
5 RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Trad. Jussara Simões. 4ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2016, p. XI-

XIV. 
6 RAWLS, John. Political Liberalism. New York: Columbia University Press, 1993, p. 489. 
7 RAWLS, A Theory of Justice, cit., p. 15-19. O que é justificado por meio desse equilíbrio reflexivo entre os juízos 

formulados na posição original e nossos juízos ponderados tomados como fixos aqui e agora é uma concepção 

determinada de justiça moral. Essa justificação é de tipo “mais kantiano” ou “transcendental” e não se abre a 

fragilidades muito próprias do consenso por sobreposição, em Political Liberalism. 
8 OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Direito, Política e Filosofia: Contribuições para uma teoria discursiva 

da constituição democrática no marco do patriotismo constitucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 37-38. 

Mesmo quando Rawls, em Political Liberalism, levar a sério o fato do pluralismo razoável e enfocar um 

procedimento político que assegure a todos os cidadãos plena e efetiva voz em um esquema equânime de 

representação, o caráter monológico parece persistir, já que o que garantiria a “razoabilidade” (o senso de justiça 

e a capacidade de honrar os termos de cooperação social) nos processos de justificação e aplicação dos princípios 

de justiça política seriam restrições formais e materiais impostas, desde o início, à racionalidade das partes na 
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voluntarismo justamente por não fundamentar em termos epistemológicos a forma como os 

enunciados normativos podem pretender um status análogo à verdade), do teórico moral sobre 

aquela dos cidadãos de carne e osso9. 

A Teoria Ideal de Rawls é a preocupação de boa parte de seu livro, embora Rawls 

nunca deixe claro o que é construir uma teoria ideal, exceto por lidar com uma pressuposição 

de obediência estrita e com um caso de sociedade bem-ordenada. O problema é que esse 

conceito, como o próprio autor irá admitir posteriormente10, exige demais dos fatos. Ele 

caracteriza uma sociedade bem-ordenada como desenhada para realizar o bem dos seus 

membros e como efetivamente regulada por uma doutrina abrangente de justiça, sendo, 

portanto, uma sociedade na qual todos aceitam e sabem que os outros aceitam os mesmos 

princípios de justiça, além de as instituições sociais da estrutura básica satisfazerem 

publicamente esses princípios11.  

 

2.2 Princípios aplicáveis a indivíduos: o dever de obedecer e a regra da maioria 

Rawls nos esclarece, em Theory, que um conceito completo do justo (concept of right), 

abrangeria princípios aplicáveis a sistemas sociais, a indivíduos e ao Direito dos Povos.12 O seu 

objetivo principal é justificá-los ao primeiro conjunto de princípios: com os princípios 

aplicáveis a sistemas sociais e instituições seria possível obter os princípios aplicáveis a 

indivíduos e, depois, os princípios para os Direitos dos Povos.  

Os Princípios aplicáveis a indivíduos serviriam para explicar e justificar dois tipos de 

exigências (requirements) capazes de vincular os cidadãos: as obrigações (obligations) e os 

deveres naturais (natural duties). As obrigações são regidas todas pelo princípio da equidade 

(fairness), segundo o qual a pessoa deve fazer a sua parte, conforme for definido pelas normas 

da instituição, quando duas condições se observam: primeiro, que a instituição satisfaça os dois 

princípios de justiça; segundo, que a pessoa tenha, de livre e espontânea vontade, aceitado os 

benefícios desse arranjo ou tirado proveito das oportunidades que ele oferece para promover os 

seus interesses. As obrigações nascem, portanto, de atos voluntários e vinculam-se a instituições 

justas, sendo que o seu conteúdo é sempre definido por uma instituição ou prática cujas regras 

 
Posição Original e também dos cidadãos. Mesmo, nesse segundo momento, encarando a Posição Original somente 

como um mecanismo analítico de representação que esclareceria o ponto de vista político ou moral da 

imparcialidade, ela torna o raciocínio prático extremamente solitário e limitado quanto aos temas. Continua 

faltando diálogo, abertura e discursividade às concepções da política, do público (e consequentemente do Direito) 

propostas por Rawls. 
9 HABERMAS, Jürgen. Ética do Discurso: Obras Escolhidas. Volume III. Lisboa: Editora 70, 2014, p. 166-169. 
10 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. XVI. 
11 RAWLS, A Theory of Justice, cit., p. 397. 
12 Ibidem, p. 93-95. 
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especificam o que se exige de cada um. São, ainda, devidas a certos indivíduos: aos que 

cooperam em comum para manter o arranjo em lume13.  

De maior interesse são os deveres naturais, cuja substância moral não encontra unidade 

sistemática, como no caso das obrigações que sempre fundamentam sua compulsoriedade no 

Princípio da Equidade. É intrínseco a essas exigências que se apliquem a nós independente de 

atos voluntários. Não há, tampouco, ligação necessária com instituições ou práticas sociais. 

Esses deveres vinculam as pessoas sem levar em consideração suas relações institucionais: na 

verdade, a consideração é pelos sujeitos enquanto pessoas morais iguais.14 São vários e deles 

não se fará inventário. Cabe notar, contudo, uma distinção feita pelo próprio autor: entre deveres 

prima facie, e deveres consideradas todas as coisas. Os deveres prima facie são definições 

analíticas e ceteris paribus dos deveres individuais. Por outro lado, pressupõe-se que o sistema 

completo de princípios que seria escolhido na posição original é conhecido, sendo praticamente 

completo precisamente porque tal sistema possui também certas regras de prioridade suficientes 

para resolver conflitos principiológicos, ou ao menos para guiar a correta delimitação de pesos. 

Portanto, quando se faz referência aos deveres “consideradas todas as coisas”, considera-se a 

relação de um juízo e seus fundamentos: o julgamento correto depende de todos os elementos 

relevantes para uma concepção do justo15. É por isso que alguns deveres naturais serão 

definidos. Frisa-se o dever de respeito mútuo (duty of mutual respect), trata-se do dever de 

demonstrar a uma pessoa o respeito que ela merece enquanto um ser com um senso de justiça 

e uma concepção do bem. O respeito mútuo é demonstrado de variadas formas: na disposição 

em ver a situação dos outros a partir do ponto de vista delas, a partir de sua concepção própria 

do bem; e também ao se estar preparado para oferecer razões aceitáveis para as próprias ações 

sempre que os interesses dos outros sejam afetados. Então, respeitar o outro enquanto uma 

pessoa moral é tentar entendê-la com relação a seus objetivos e interesses, a partir do seu próprio 

ponto de vista, e confrontá-la com considerações que permitam a ela aceitar os 

constrangimentos à sua conduta16. Há também o dever de civilidade (duty of civility), ligado à 

ideia de não se invocar as falhas dos arranjos sociais como uma desculpa fácil para não os 

obedecer, nem se explorar as inevitáveis brechas das regras para favorecer os próprios 

interesses17. O mais importante dever é o de justiça (duty of justice), o dever de obedecer e 

 
13 Ibidem, p. 96-98. 
14 Ibidem, p. 98-99. 
15 Ibidem, p. 299-301. 
16 Ibidem, p. 297. 
17 Ibidem, p. 312. 
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promover arranjos que satisfaçam aos dois princípios de justiça18. Assim, se a estrutura básica 

da sociedade é ao menos tão justa quanto é razoável esperar nas circunstâncias, todos possuem 

o dever natural de fazer sua parte no esquema existente, estando cada um dos sujeitos ligados a 

essas instituições independente de atos voluntários ou performativos. Embora Rawls deposite 

grande quota de esperança no seu conceito normativo de pessoa e no senso de justiça das 

pessoas morais da sociedade bem-ordenada, sendo a aquisição dessa faculdade uma 

consequência quase natural da socialização, Rawls recorre ao Direito como um mecanismo de 

estabilização da sociedade bem-ordenada. Essa necessidade instrumental do sistema jurídico 

fê-lo pensar no Direito essencialmente como uma ordem coercitiva de normas públicas19.  

O dever de justiça conduz ao dever de obedecer a uma lei injusta (duty to comply with 

an unjust law). A injustiça de uma lei geralmente não é razão suficiente para a desobedecê-la 

justificadamente. Quando a estrutura básica da sociedade é razoavelmente justa, segundo o que 

se pode esperar das circunstâncias, deve-se reconhecer a obrigatoriedade de leis injustas, dado 

que elas não excedam certos limites de injustiça20. Trata-se de um conflito entre princípios que 

recomendam a obediência e outros que levam a outra direção. Os princípios de justiça, definidos 

na Teoria Ideal de Justiça de Rawls, definem uma sociedade perfeitamente justa, dadas 

condições favoráveis. Quando as perguntas são sobre as condições sob as quais se deve tolerar 

arranjos injustos, lida-se com um tipo diferente de questões, pertencente à seção da “obediência 

parcial” de uma Teoria Não-Ideal21. A Teoria da Justiça como Equidade não se aplica 

diretamente aqui e, ainda assim, para as questões desse “estado de coisas não ideal”, Rawls 

assumirá um contexto específico no qual a estrutura básica da sociedade é quase justa (nearly 

just) segundo o que se pode esperar das circunstâncias atuais. A não-obediência ser justificada 

é algo que depende, portanto, do quanto leis e instituições são injustas. Nesse sentido, há duas 

vias pelas quais a injustiça pode vir à tona: primeiro, os arranjos atuais podem afastar-se em 

variados graus de padrões publicamente aceitos do que é mais ou menos justo; segundo, esses 

arranjos podem acabar se conformando a uma concepção de justiça da sociedade ou à visão da 

 
18 Ibidem, p. 295. 
19 TOMÉ, Júlio. A Desobediência Civil no Pensamento de Rawls. In: PONTEL, Evandro; TAUCHEN, Jair; 

REITER, Ricardo Luis (orgs.). Democracia e Desobediência Civil. Porto Alegre: Fundação Fênix, 2019, p. 176-

178. Quando Rawls recorre ao Direito, é de maneira quase que meramente instrumental que o faz, praticamente 

despido de uma perspectiva do participante. Isso ficará bastante claro quando for introduzido o debate da 

Desobediência Civil. Ela será pensada como teste crucial para a base moral da democracia, lidando diretamente 

com a questão da natureza e com os limites da regra de maioria, assim como com a distinção entre justiça e 

legitimidade. Os Desobedientes são os responsáveis pelo fardo de Sísifo de arrastar a o estado de quase justiça até 

o ideal inatingível de justiça. Falta um entrelaçamento conceitual entre Direito e Democracia. Um entrelaçamento 

que enxergue a tensão entre Validade Positiva e Legitimidade já no conceito de Direito. 
20 RAWLS, A Theory of Justice, cit., p. 308.  
21 Ibidem, p. 308-309. 
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classe dominante, sendo essa concepção irrazoável e injusta (e uma concepção de justiça é tão 

razoável quanto os argumentos oferecidos em defesa da sua adoção a partir da posição original). 

Quando leis e políticas desviam de padrões públicos de justiça, um apelo ao senso de justiça da 

sociedade é possível até determinado ponto, mas se a concepção política de justiça prevalecente 

não é violada, então a situação pode ser bem diferente22. 

Mas por que, numa situação de “quase justiça”, deve-se obedecer a leis injustas? Ora, 

uma constituição justa é, no melhor dos casos, um exemplo de justiça procedimental imperfeita. 

Na convenção constituinte, o objetivo das partes é achar, entre as constituições justas, aquela 

que tende a produzir uma legislação justa e efetiva, tendo em vista os fatos gerais sobre a 

sociedade em questão. A constituição é tomada como um procedimento imperfeito porque não 

há processo político capaz de garantir que necessariamente qualquer lei positivada por meio 

dele será justa. Além disso, o processo constitucional precisará se fundar, em grande medida, 

em alguma forma de votação, e Rawls assume por simplicidade que será a regra da maioria23.  

Contudo, o consentimento das partes com uma espécie de princípio da maioria não é 

incondicionado. Em primeiro lugar, no longo prazo, o “fardo da injustiça” deve ser mais ou 

menos distribuído entre os diferentes grupos da sociedade, e o peso das políticas injustas não 

pode onerar ninguém em especial. Portanto, o dever de obedecer a uma lei injusta é 

problemático para “minorias permanentes” que sofreram com a injustiça por muitos anos. Em 

segundo lugar, o procedimento da regra da maioria tem um lugar subordinado: justifica-se pelos 

fins políticos que a constituição é desenhada para alcançar, nos dois princípios de justiça. O 

procedimento deve satisfazer as condições de justiça de fundo. Essas condições são aquelas da 

liberdade política: liberdade de expressão e de reunião, liberdade para tomar parte nos assuntos 

públicos e para influenciar por meios constitucionais a legislação, além da garantia do valor 

equitativo dessas liberdades. Quando esse pano de fundo está ausente, o primeiro princípio de 

justiça não está satisfeito24.  

 

2.3 Uma teoria da desobediência civil 

Uma teoria rawlsiana sobre a desobediência civil destina-se ao caso especial de uma 

sociedade quase justa: em geral bem-ordenada, porém na qual ocorrem algumas graves 

transgressões da justiça. O problema só se apresenta em Estados democráticos mais ou menos 

 
22 Ibidem, p. 309-310. 
23 Ibidem, p. 310-312. 
24 Ibidem, p. 312-313. Esse é um ponto importantíssimo: Rawls é bastante claro sobre o valor equitativo das 

liberdades políticas enquanto condição de justificação da validade da regra da maioria já em A Theory of Justice. 
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justos e para aqueles cidadãos que reconhecem a legitimidade da Constituição. Primeiro, Rawls 

define a Desobediência Civil, separando-a das demais formas de oposição à autoridade 

democrática. Num segundo momento, Rawls expõe os fundamentos da desobediência e as 

condições nas quais ela se justifica sob um regime democrático quase justo. Por último ele 

explica o papel da desobediência dentro do sistema constitucional. 

A Desobediência Civil é um ato político em dois sentidos: porque dirige-se à maioria 

política; e porque é orientado e justificado pelos princípios de justiça política. Ela é um ato 

público também em dois sentidos: é inspirada por princípios públicos; e é realizada em público 

e mediante franca divulgação. Uma vez que é uma espécie de discurso público, ela é 

incompatível com certos tipos de violência, principalmente contra pessoas25: não por ser em 

princípio contra a força, mas porque a Desobediência pretende ser a derradeira expressão da 

própria argumentação. Ela se expressa nos limites da fidelidade à lei: o que é caracterizado 

como a disposição do desobediente de argumentar em termos de princípios político-

constitucionais e a disposição do desobediente de arcar com as consequências jurídicas da 

própria conduta26. 

Rawls, quanto à justificação da Desobediência Civil, procede em três níveis. Primeiro, 

há para o autor tipos de injustiça que são objetos apropriados da desobediência civil. Considera 

prudente a limitação do fenômeno a hipóteses de grave e substancial injustiça. Limita o 

cabimento da desobediência civil a infrações graves ao primeiro princípio de justiça e a 

violações patentes da segunda parte do segundo princípio de justiça, o princípio da igualdade 

equitativa de oportunidades. Naturalmente, está incluída entre as causas de justificação da 

Desobediência Civil, para Rawls, lesões ao valor equitativo das liberdades políticas dos 

cidadãos. Num segundo nível de justificação, presume-se que os desobedientes já tenham 

apelado por meios ordinários ao senso de justiça da maioria, e que esses meios fracassaram. Ela 

é um último recurso. No último nível, exige-se que a Desobediência Civil seja exercida de 

forma moderada e cooperativa, sem solapar o respeito à lei e à constituição. Se muitas minorias 

recorrerem à desobediência ao mesmo tempo, a constituição e o império do direito serão 

ameaçados. Logo, elas devem distribuir entre si equitativamente o exercício desse direito27. 

Ultrapassadas as questões de justificação, é preciso saber se é sensato exercer este direito, o que 

 
25 Ibidem, p. 321-322. Entendo, e agradeço a David F. L. Gomes pelo esclarecimento, que a violência só pode ser 

infligida contra outro ser moral.  
26 Ibidem, p. 322-323. Expressar a fidelidade à lei fundamenta a pretensão de sinceridade que o Desobediente 

levanta com seu ato frente à maioria política. Rawls pondera que as autoridades judiciárias devem levar em conta 

a natureza desobediente do ato e o seu caráter mais ou menos justificado para reduzir a pena do desobediente civil, 

ou mesmo absolvê-lo.  
27 A ideia de distribuir direitos perpassa toda a obra de J. Rawls.  
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é uma decisão individual. Já que a Desobediência Civil é uma modalidade de discurso público 

voltada para a maioria, é preciso ponderar e assumir o risco de ser mal interpretado pelo grupo 

majoritário28. 

No caso de uma sociedade bem-ordenada, poder-se-ia considerar a Desobediência 

Civil uma tendência perigosa na Sociedade Civil. No entanto, a sociedade deve ser interpretada 

como um sistema de cooperação entre iguais no qual os injustiçados podem apelar ao senso de 

justiça da maioria em vez de resignar-se, desde que nos limites da fidelidade à lei e da prudência. 

A condescendência com a injustiça cria o desprezo e a instabilidade social, por isso a disposição 

de engajar-se na desobediência civil justificada pode ser uma tendência de estabilização na 

cooperação social, inibindo ou corrigindo desvios de justiça nas condições de cooperação 

quando ocorrem numa sociedade quase justa29. Recorrer à desobediência tenderia a reforçar a 

realização da justiça pela sociedade ao fortalecer o autorrespeito dos cidadãos bem como o 

respeito mútuo30. 

 

3 A Teoria Rawlsiana em Political Liberalism 

A principal diferença entre a apresentação da Justiça como Equidade na versão de A 

Theory of Justice e na versão de Political Liberalism é que, em Theory, tem-se uma doutrina 

abrangente na qual todos os membros da sociedade bem ordenada afirmam, necessariamente, a 

mesma concepção do bem. Em Political Liberalism, reconhece-se que esse tipo de sociedade é 

impossível por desconsiderar o fato do pluralismo razoável31. O que se quer explicar agora é 

como é possível que exista e mantenha-se ao longo do tempo uma sociedade democrática e 

justa, composta por cidadãos livres e iguais que permanecem profundamente divididos por 

doutrinas religiosas, filosóficas e morais razoáveis, incompatíveis entre si32. 

Em que pese pressupor uma doutrina abrangente, o construtivismo político 

apresentado em Political Liberalism permite a justificação de princípios de justiça que 

compõem uma concepção política de justiça que seja independente das doutrinas abrangentes 

razoáveis33. Essa concepção política de justiça será o foco de um consenso sobreposto, uma vez 

 
28 Ibidem, p. 330. 
29 Ibidem, p. 335-336. 
30 Ibidem, p. 336-337. 
31 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 489. 
32 MAGALHÃES, Theresa Calvet de. A Ideia de Liberalismo Político em Rawls: uma concepção política da 

justiça. In: OLIVEIRA, Manfredo; AGUIAR, Odilio Alves; SAHD, Luiz Felipe Netto de Andrade e Silva (orgs.). 

Filosofia Política Contemporânea. Petrópolis: Vozes, 2003, p. 251-252. 
33 OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Dois Ensaios sobre O Liberalismo Político de Rawls: construtivismo 

político e razão pública. In: OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de; GOMES, David Francisco Lopes; ALVES, 

Adamo Dias. Constitucionalismo e Teoria do Estado: Ensaios de História e Teoria Política. Belo Horizonte: 

Arraes, 2013, p. 118-120. 
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que o equilíbrio reflexivo seja alcançado, deve poder ter o seu conteúdo (os princípios de justiça 

fornecidos por ela), representado como produto de sua estrutura (o procedimento construtivo)34, 

são as faculdades morais das pessoas que emprestam racionalidade a todo o processo35 (o 

conceito normativo de cidadão, com seu senso de justiça). É o próprio equilíbrio reflexivo que 

se relacionará de forma específica com o consenso sobreposto no estágio de justificação pública 

da concepção de justiça política, exigindo que cada cidadão, individualmente, justifique a 

concepção de justiça política a partir de sua doutrina abrangente 36. 

Os cidadãos passam a ser vistos como pessoas que afirmam uma concepção política 

de justiça e uma doutrina abrangente acerca do bem. As concepções políticas são vistas como 

capazes de fornecer princípios, normas e valores que não sejam simplesmente o resultado da 

aplicação de uma doutrina moral, religiosa ou filosófica independente e já elaborada, 

abrangente em seu âmbito de aplicação, e geral na extensão dos assuntos que cobre37. Uma 

concepção política de justiça possui três elementos característicos: seu objeto, a estrutura básica 

da sociedade, ou seja, suas principais instituições políticas, econômicas e sociais; seu modo de 

apresentação enquanto uma concepção independente de quaisquer doutrinas morais 

abrangentes (freestanding view); e seu conteúdo, expresso em termos de certas ideias 

fundamentais vistas como implícitas à cultura público-política de uma sociedade democrática38. 

Rawls crê que apesar de existirem diferentes concepções razoáveis de justiça, uma 

delas pode ser o ponto focal de um consenso por sobreposição (overlapping consensus). Tal 

consenso se verifica quando uma concepção de justiça política se situa no terceiro nível de 

justificação, o de justificação pública. Ultrapassado o nível de justificação pro tanto no qual a 

concepção política de justiça é completa e pode, assim, oferecer uma resposta a quase todas as 

questões constitucionais fundamentais (constitutional essentials), bem como a quase todas as 

questões de justiça básica (matters of basic justice), chega-se ao segundo nível de justificação, 

o de uma justificação completa, levada a cabo por um cidadão individual enquanto membro da 

sociedade civil. Este aceita a concepção política e a justifica ligando-a à sua doutrina 

abrangente, tomada por ele como razoável. Nesse nível, a concepção política pode se considerar 

completamente justificada ainda que ela não seja aceita por outras pessoas. Mas a justificação 

pública ocorre apenas quando todos os membros razoáveis de uma sociedade política 

empreendem uma justificação da concepção política compartilhada por meio da inserção desta 

 
34 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 89-90 
35 HABERMAS, Ética do Discurso, cit., p. 170.  
36 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 385-395. 
37 RAWLS, Justice as Fairness, cit., p. 181-182. 
38 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 11-14. 
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nas suas diversas doutrinas abrangentes. Ponto crucial é que a justificação política só depende 

das doutrinas abrangentes de maneira indireta, sendo que o conteúdo dessas doutrinas não 

possui papel normativo nessa justificação39.  

Em Theory, entende-se que a razão pública é imanente a uma doutrina abrangente 

liberal, enquanto em Political Liberalism, a razão pública é uma habilidade dos cidadãos e uma 

forma de raciocínio (way of reasoning) com respeito a valores políticos compartilhados por 

cidadãos livres e iguais que não interfere nas doutrinas abrangentes dos cidadãos, consequência 

do “método de esquiva” (method of avoidance) adotado por Rawls, desde que essas doutrinas 

sejam consistentes com uma política democrática40. As doutrinas abrangentes acerca da 

“verdade” ou do “justo” devem ceder espaço a uma ideia do politicamente razoável endereçado 

aos cidadãos enquanto cidadãos, de forma que a ideia de uma razão pública não critique e nem 

ataque qualquer doutrina abrangente, a não ser que ela seja incompatível com os elementos 

essenciais da razão pública e da política democrática41. 

A razão pública especifica no nível mais profundo as ideias político-morais 

fundamentais que devem determinar a relação de um governo constitucional e democrático com 

seus cidadãos e a relação dos cidadãos uns com os outros. A razão pública articula um ideal de 

reciprocidade: na medida em que os cidadãos se veem divididos por doutrinas irreconciliáveis 

acerca do bem, eles precisam se mover no âmbito do “politicamente razoável” ao menos quando 

questões constitucionais fundamentais (constitutional essentials) e questões de justiça básica 

(matters of basic justice) estão em jogo. A razão pública aplica apenas aos participantes do 

“fórum público político”, por um lado, e a questões constitucionais fundamentais, assim como 

a questões fundamentais de justiça, por outro lado. Este fórum se ramifica em três tipos de 

discurso: o discurso dos juízes nas suas decisões, e em especial, nos discursos dos ministros do 

Supremo Tribunal; os discursos dos representantes ou autoridades do governo, especialmente 

os chefes do executivo e os legisladores; e o discurso dos candidatos a cargos públicos. Note-

se que a ideia de razão pública não se aplica da mesma maneira a esses discursos, sendo mais 

estrita no caso dos juízes, embora as exigências de justificação pública sejam as mesmas42. O 

conteúdo da razão pública é dado por uma família de concepções políticas razoáveis de justiça: 

para Rawls há muitos “liberalismos” e o critério limitante dessas formas de liberalismo é o 

critério da reciprocidade, aplicado entre cidadãos livres e iguais, além de racionais e razoáveis. 

 
39 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 384-389. 
40 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 490. 
41 OLIVEIRA, Dois Ensaios sobre O Liberalismo Político de Rawls, cit., p. 118-119. 
42 Ibidem, p. 118-120. 
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Regra geral, três grandes elementos caracterizam essas concepções: primeiro, uma lista de 

certos direitos, liberdades e oportunidades fundamentais; segundo, o fato de se assegurar 

prioridade especial a esses direitos, liberdades e oportunidades, especialmente contra 

pretensões de bem geral e pretensões valorativas perfeccionistas; terceiro, medidas assegurando 

para todos os cidadãos meios genéricos adequados para que eles possam fazer uso efetivo de 

suas liberdades. Essas concepções políticas aplicam-se em discussões sobre normas coercitivas 

a serem positivadas sob a forma de um direito legítimo para um povo democrático43. O quinto 

aspecto da razão pública é a possibilidade de os cidadãos verificarem se suas concepções de 

justiça e os princípios delas derivados satisfazem o critério da reciprocidade. Este critério exige 

que os cidadãos, enquanto pessoas razoáveis e dotadas de um senso de justiça, estejam 

preparados a oferecer uns aos outros termos equitativos de cooperação social de acordo com o 

que consideram a concepção mais razoável de justiça política. Inclusive, que possam, por meio 

de seus princípios especificar os termos dessa cooperação, e concordar sobre agir nestes termos, 

mesmo em prejuízo de seus interesses em situações específicos, desde que os demais também 

aceitem esses termos44. 

Na verdade, cada um deve saber identificar os princípios e linhas gerais de raciocínio 

que atendem ao critério de reciprocidade e que são capazes de nos ajudar a especificar os termos 

equitativos da cooperação (fair terms of social cooperation) entre cidadãos livres e iguais 

considerados, por uma determinada psicologia normativa, como razoáveis e racionais. A Justiça 

como Equidade é a ideia de que esses princípios seriam aqueles adotados na posição original. 

Trata-se de uma concepção política entre outras45. 

A ideia de razão pública é caracterizada por estes 5 elementos. O ideal da razão 

pública, por sua vez, é realizado quando juízes, legisladores, chefes de executivo e outros 

membros do governo, além dos candidatos a cargos público-eletivos, agem a partir da ideia de 

razão pública e explicam aos outros cidadãos as suas razões para apoiar suas posições políticas, 

determinadas pela concepção política de justiça que consideram a mais razoável, em questões 

constitucionais fundamentais e questões de justiça básica. Dessa maneira é que eles honram seu 

dever de civilidade para com os seus pares e para com os cidadãos. A questão de fato, se honram 

ou não tal dever, deve ser demonstrada de maneira contínua na prática46. Quanto aos cidadãos, 

o ideal da razão pública demanda-lhes que pensem a si mesmos como legisladores e que, dessa 

 
43 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 441-457. 
44 OLIVEIRA, Dois Ensaios sobre O Liberalismo Político de Rawls, cit., p. 120. 
45 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 450. 
46 Ibidem, p. 444. 
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forma, perguntem-se afinal, quais leis, e por quais razões compatíveis com o critério da 

reciprocidade, seria razoável positivar. Quando firmemente enraizada e generalizada, a 

disposição dos cidadãos para reprovar ativamente agentes públicos que violem a razão pública 

é um dos fundamentos políticos e sociais da democracia, sendo vital para a sua durabilidade e 

saúde. Assim, os cidadãos cumprem seu dever de civilidade e apoiam a ideia de razão pública 

quando eles pressionam os agentes públicos em direção à moldura fornecida pela própria razão 

pública47. 

A ideia de razão pública é derivada de uma concepção da cidadania democrática. Essa 

concepção possui dois elementos essenciais: trata-se de uma relação dos cidadãos na estrutura 

da básica da sociedade; e de uma relação entre pessoas livres e iguais que exercem o poder 

político-coercitivo sobre si mesmas enquanto um corpo coletivo. Os cidadãos são razoáveis 

somente quando, enxergando o outro enquanto alguém livre e igual, estão prontos para oferecer 

termos equitativos de cooperação. O critério da reciprocidade requer, dos proponentes desses 

termos, o questionamento acerca da razoabilidade das suas exigências. O parceiro deve aceitar 

tais termos em função de sua razoabilidade, e não por estar numa posição social ou política 

inferior. A ideia de legitimidade política baseada no critério da reciprocidade nos diz que o 

exercício do poder político é adequado somente quando nós sinceramente acreditamos que as 

razões que poderíamos ofertar para as nossas ações políticas (se as declarássemos enquanto 

membros do governo) seriam suficientes, e suplementarmente também devemos acreditar que 

os outros cidadãos poderiam aceitar razoavelmente essas razões48. Esse critério se aplica em 

dois níveis: primeiro à estrutura constitucional; depois, às leis em particular positivadas de 

acordo com essa estrutura. Quando negamos as liberdades dos cidadãos, não devemos a eles 

somente razões que eles sejam capazes de entender: devemos razões que nós poderíamos 

esperar que eles, enquanto cidadãos livres e iguais devem aceitar. O critério da reciprocidade é 

normalmente violado quando as liberdades fundamentais e o valor equitativo das liberdades 

políticas (e somente delas) são violados49. Destacamos o valor equitativo das liberdades 

políticas inclusive porque a razão pública é somente um dos elementos cruciais de uma 

concepção da democracia em sua sociedade bem-ordenada. Acrescentam-se, ao lado da 

concepção de democracia, uma estrutura de instituições democrático-constitucionais que 

especificam a configuração dos corpos legislativos e, ainda, o conhecimento e a disposição de 

 
47 Ibidem, p. 444-445. 
48 Ibidem, p. 446-447. 
49 Ibidem, p. 447. É importante ter em mente a distinção entre a regulamentação das liberdades políticas e a sua 

restrição. Rawls parece nitidamente falar aqui de um caso em que o “âmbito central de aplicação” das liberdades 

fundamentais, ou o seu valor equitativo, é violado, não “regulamentado”. 
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parte considerável dos cidadãos de seguir a ideia razão pública e realizar o seu ideal na sua 

conduta política. A deliberação pública deve ser tornada possível e deve ser reconhecida como 

um elemento fundamental da democracia, sendo imperativo inclusive libertá-la da influência 

maldita do dinheiro50. 

 

3.1 As liberdades fundamentais e sua prioridade 

A concepção de pessoa é considerada por Rawls como parte de uma concepção de 

justiça política e social, além de conexa a uma concepção de cooperação social como algo mais 

que uma atividade social coordenada e orientada por normas publicamente reconhecidas: a 

cooperação social sempre existe em benefício mútuo. Dois elementos emergem dessa ideia: 

primeiro uma noção compartilhada de termos equitativos de cooperação que é razoável esperar 

que todo participante na cooperação social aceite, desde que os demais também aceitem. Trata-

se do elemento chamado “razoável”. O outro elemento refere-se ao benefício racional que cada 

participante tenta avançar por meio da cooperação social. Trata-se do elemento chamado 

“racional”. São os termos equitativos da cooperação social que conferem uma unidade à 

cooperação social, já que a concepção de vantagem racional difere entre os cidadãos. Toma-se 

os indivíduos enquanto membros normais e plenamente cooperativos da sociedade ao longo de 

toda a sua vida51. Mas se as pessoas são assim concebidas, é porque Rawls lhes atribui duas 

faculdades da personalidade moral (e, portanto, uma psicologia normativa): a capacidade para 

um sentido de justiça, isto é, a capacidade para honrar os termos equitativos de cooperação 

social, especificados pelos princípios de justiça e, portanto, de ser razoável – e a capacidade 

para uma concepção do bem – de formar, rever e perseguir uma concepção do bem52. As duas 

capacidades morais são condição necessária para a igualdade em questões de justiça social. O 

problema de especificar as liberdades fundamentais e de justificar sua prioridade pode ser relido 

como o problema de determinar os termos equitativos apropriados de cooperação com base no 

respeito mútuo53. Para explicar essa última afirmação, Rawls afirma que a posição original 

conecta a concepção de pessoa e sua concepção conexa de cooperação social com certos 

princípios de justiça legados pela tradição da filosofia moral e política, sendo que serão esses 

os princípios que especificarão os termos equitativos de cooperação social. As partes situam-se 

simetricamente e, nesse sentido, são iguais; além disso são envolvidas pelo “véu da ignorância”, 

 
50 Ibidem, p. 447-449. “Public deliberaton must be made possible, recognized as a basic feature of democracy, and 

set free from the curse of money”. 
51 Ibidem, p. 299-301. 
52 OLIVEIRA, Dois Ensaios sobre O Liberalismo Político de Rawls, cit., p. 114. 
53 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 303. 
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ele torna desconhecido para as partes não só a posição social, as aptidões naturais. No entanto, 

a própria concepção determinada do bem do cidadão a que a parte representa. Quando os 

princípios de justiça adotados pelas partes são aceitos e aplicados na sociedade por cidadãos 

iguais, então podemos dizer que os cidadãos agem com plena autonomia (full autonomy)54. 

Contudo, as partes na Posição Original possuem somente uma autonomia racional (rational 

autonomy), sendo submetidas aos limites e restrições do razoável, concordam acerca dos 

princípios de justiça, a partir de uma pequena lista de alternativas dadas pela tradição da 

filosofia moral e política. Esse acordo entre as partes sobre os princípios de justiça, que se 

realiza por meio de um procedimento construtivista, em que o razoável enquadra e subordina o 

racional, estabelece a conexão entre esses princípios e a concepção de cidadão enquanto pessoa 

livre e igual, representada pela posição original como um todo. Desse modo, determina-se o 

conteúdo dos termos equitativos de cooperação para as pessoas assim consideradas55.  

A noção de bens primários socorre Rawls porque as partes são somente racionalmente 

autônomas, e em razão das restrições do véu da ignorância, nada sabem sobre a concepção 

determinada do bem das pessoas que representam. A ideia orientadora é a de que os bens 

primários são escolhidos quando nos perguntamos pelas coisas que são geralmente requeridas 

como condições sociais e meios gerais (all purpose means) para possibilitar às pessoas 

realizarem suas concepções específicas e desenvolver e exercer suas duas capacidades morais56. 

Para Rawls existem pelo menos cinco conjuntos de bens primários: as liberdades fundamentais; 

a liberdade de movimento e a livre escolha de ocupação num contexto de oportunidades 

variadas; os poderes e prerrogativas de posições e cargos de responsabilidade; renda e riqueza, 

entendidas em sentido amplo, como meios gerais para a realização de fins; as bases sociais do 

autorrespeito. Os dois princípios de justiça avaliam a estrutura básica da sociedade em função 

da maneira pela qual suas instituições protegem e distribuem alguns desses bens primários, 

como as liberdades fundamentais. Para o autor, é preciso explicar porque as partes utilizam essa 

lista de bens primários e porque é racional que adotem os dois princípios de justiça. Para isso 

servem os argumentos em prol das liberdades fundamentais articulados a partir dos três 

 
54 Ibidem, p. 304-307. 
55 OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. John Rawls e Uma Teoria da Justiça como Equidade Revisada: a 

Reformulação do Primeiro Princípio de Justiça e a Prioridade das Liberdades Fundamentais no Marco do 

Liberalismo Político. In: OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de; GOMES, David Francisco Lopes. 

Constitucionalismo e Dilemas da Justiça. Belo Horizonte: Initia Via, 2014, p. 50-51.  
56 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 307. Trata-se dos três interesses superiores (higher-order interests) das 

partes. 
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interesses de elevada ordem que as partes possuem na posição original, como derivados das 

suas duas faculdades morais e do fato de possuírem uma concepção determinada do bem57. 

 

3.2 As iguais liberdades políticas e o seu valor equitativo 

As iguais liberdades políticas, para Rawls, fundam sua prioridade no papel 

procedimental que desempenham e no lugar essencial que ocupam ao regular a estrutura básica 

da sociedade como um todo. Portanto, não são simplesmente meios para a realização de outras 

liberdades58.  

Ao favorecer princípios que protegem um espectro mais amplo de concepções 

determinadas (mas desconhecidas) do bem, e que melhor asseguram as condições políticas e 

sociais necessárias para o desenvolvimento adequado e exercício pleno das duas faculdades 

morais, as partes chegam aos dois princípios de justiça com a prioridade do primeiro princípio 

sobre o segundo. Dessa forma, atinge-se o objetivo inicial da Justiça como Equidade. Uma 

objeção logo é colocada à teoria rawlsiana: ela não teria levado em conta os meios materiais 

necessários para que as pessoas perseguissem sua concepção do bem. Posto de outra forma: 

seriam as liberdades fundamentais meramente formais?59. Para responder a essa questão, Rawls 

separa as liberdades fundamentais do seu valor para os indivíduos. Fatos como a pobreza, a 

ignorância e a falta de meios restringem não a liberdade em si, mas o valor de uma liberdade 

para as pessoas, isto é, estreita a utilidade da liberdade definida em termos de um índice fixado 

em bens primários. Rawls está consciente que essa distinção é uma questão de mera definição 

e não resolve questões substantivas. É por isso que o filósofo combina as liberdades 

fundamentais iguais com um princípio para regular certos bens primários considerados como 

meios gerais para fomentar os fins de cada um, ainda que essa definição seja apenas uma 

aproximação da combinação entre liberdade e igualdade em uma noção coerente que se consiga 

fundir liberdade e igualdade numa noção coerente60. A adequabilidade dessa fusão é verificada 

quando analisamos se ela produz uma concepção viável de justiça que estaria de acordo, após 

a devida reflexão, com as nossas convicções ponderadas. Para alcançar este ajuste, Rawls 

precisa tratar as liberdades políticas iguais de maneira diferenciada: isso é feito ao incluir no 

primeiro princípio de justiça a garantia que as liberdades políticas sejam asseguradas por meio 

do seu valor equitativo (fair value). Além disso, essa garantia significa que o valor das 

 
57 Ibidem, p. 309-310.  
58 Ibidem, p. 309 e 299. 
59 Ibidem, p. 324-325. 
60 OLIVEIRA, John Rawls e uma Teoria da Justiça como Equidade Revisada, cit., p. 52. 
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liberdades políticas para todos os cidadãos, seja qual for sua posição social ou econômica, deve 

ser suficientemente igual, de forma que todos tenham a justa oportunidade de alcançar um cargo 

público e de influenciar no resultado das decisões políticas61. Por conseguinte, para positivar 

uma legislação justa e para assegurar que o processo político equitativo, conforme especificado 

pela constituição, esteja efetivamente aberto a todos, sob a base de uma igualdade aproximada62. 

Para o autor, está além do alcance de uma doutrina filosófica especular em detalhe sobre os 

arranjos que efetivariam esta injunção: podemos recorrer à experiência histórica e ao exercício 

teórico, mas o único método seguro é a tentativa e erro. Por outro lado, essa garantia se estende 

somente às iguais liberdades políticas, já que estamos considerando o papel importantíssimo 

que o processo político desempenha na determinação das leis e políticas que devem regular a 

estrutura básica assim como para termos certeza de que esse processo político equitativo 

especificado pela constituição se abrirá a todos de maneira aproximadamente igual63.  

 

4 O “autorrespeito”: para a garantia do valor equitativo das liberdades políticas 

Rawls não nos deu razões decisivas sobre porque o igual valor (equal worth) das 

pessoas é respeitado pelas instituições sociais somente quando todos os indivíduos possuem 

efetivamente os mesmos direitos e liberdades políticos. Meena Krishnamurthy espera que o 

argumento a partir do autorrespeito forneça tais razões64. Rawls baseia seu apoio à importância 

moral da democracia numa concepção dos interesses superiores (higher-order interests) dos 

cidadãos. Rawls argumenta que um senso seguro do autorrespeito é essencial para o 

desenvolvimento adequado e também para o exercício pleno e informado das duas faculdades 

 
61 Ibidem, p. 52-53. Rawls carece da perspectiva efetiva de um “nós” a partir da qual possa se referir ao Direito ou 

a outras ordens de relações sociais legitimamente reguladas, por isso, primeiro, só pode encarar os direitos e 

liberdades como bens entre outros e não como relações entre sujeitos. Segundo, quando é confrontado com a crítica 

no sentido de que não poderia fundamentar a prioridade absoluta das iguais liberdades subjetivas de ação sobre os 

bens primários regulados pelo segundo princípio, simplesmente procede a uma qualificação suplementar nos bens 

primários que lhes confere uma relação com as liberdades básicas como direitos básicos. Passam a valer como 

bens primários somente os bens sociais que são adequados para os planos de vida e para o desenvolvimento das 

capacidades morais dos cidadãos como pessoas livres e iguais. Ao incluir no primeiro princípio a garantia do valor 

equitativo das liberdades políticas, contudo, Rawls implode o quadro anterior no qual assimilou direitos e 

liberdades fundamentais a bens primários. Isso porque a diferença entre igualdade de direito e igualdade fática não 

se aplica a bens, por razões gramaticais, sendo redundante falar do valor equânime de bens já distribuídos de modo 

equânime. Do ponto de vista da igualdade entre os sujeitos, ainda que desconsideremos esse absurdo, salta aos 

olhos o hiato sempre problemático entre o direito objetivo legítimo (já que está ausente o instrumental para lermos 

a legitimidade no Direito em Rawls) e as oportunidades dadas para o uso dos direitos subjetivos. 
62 Ibidem, p. 53. 
63 RAWLS, Political Liberalism, cit., p. 328-331. 
64 KRISHNAMURTHY, Meena. Completing Rawls’ arguments for equal political liberty and its fair value: the 

argument from self-respect. Canadian Journal of Philosophy, v. 43, n. 2, 2013, p. 186-188. Disponível em: 

https://www.jstor.org/stable/26452121. Acesso em: 28 de jun. 2024. 

https://www.jstor.org/stable/26452121
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morais. Por outro lado, as liberdades políticas iguais e seu valor equitativo são necessários para 

assegurar um senso seguro do autorrespeito65. 

Rawls oferta seus argumentos em favor da democracia como uma espécie de pacote 

fechado (package deal). Ele crê que alguns poucos argumentos podem ser dados em favor de 

instituições democráticas, mas que esses argumentos trabalham conjuntamente para apoiar o 

valor da democracia66. Seus argumentos podem ser divididos em dois grupos, o primeiro foca 

no conteúdo dos “objetivos fundamentais” dos cidadãos, os quais geralmente fazem partem de 

suas concepções do bem, enquanto o segundo conjunto foca em seus interesses de elevada 

ordem, interesses que fluem desde suas faculdades morais enquanto cidadãos.  

Dá-se, portanto, que o principal argumento rawlsiano para as iguais liberdades 

políticas e seu valor equitativo está fundamentado num conceito de autorrespeito, este conceito, 

por sua parte, funda-se na concepção política de pessoa. A concepção rawlsiana de pessoa é 

uma concepção política no sentido de que é uma concepção adequada à base de uma cidadania 

democrática67. Os cidadãos são tomados como pessoas livres e iguais. Possuem o interesse de 

elevada ordem no desenvolvimento e exercício dos dois poderes morais, já que eles são ou 

meios ou uma parte da ideia de bem do sujeito. O autorrespeito envolve dois elementos: 

primeiro, o senso de seu próprio valor enraizado na capacidade de desenvolver e exercitar as 

duas faculdades morais necessárias para ser um membro plenamente cooperativo da sociedade; 

segundo, o senso de seu próprio valor enraizado na crença de que a concepção determinada que 

se tem do bem e o seu próprio plano de vida são dignos de valor68. 

Um senso seguro do autorrespeito é importante porque, sem ele, nada parecerá valer a 

pena ser feito, ou se algo ainda possuir valor para as pessoas, a elas faltará força para lutar por 

isso. Todas as ambições e toda a atividade tornar-se-iam vazios e vãos, e os cidadãos seriam 

vítimas dos sentimentos de apatia e cinismo. Eles não enxergariam os seus fins e objetivos 

como dignos de serem perseguidos. Dessa forma, acabariam desmotivados inclusive a 

desenvolver e exercer suas duas faculdades morais, já que eles têm um interesse nesse sentido 

somente porque elas podem ser um meio para o seu bem (ou uma parte dele, no caso da 

capacidade para uma concepção do bem). Dados os seus interesses de elevada ordem, as partes 

na posição original tentariam evitar a todo o custo as condições sociais que lesassem o 

 
65 Ibidem, p. 179-180. 
66 Ibidem, p. 182-184.  
67 Ibidem, p. 183-186. 
68 Ibidem, p. 183-187. 
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autorrespeito, por isso Rawls defende que as bases sociais do autorrespeito são um bem 

primário necessário para os indivíduos realizarem suas duas faculdades morais69. 

Os cidadãos são respeitados pelos outros quando são tratados de maneiras que 

confirmam o seu senso do próprio valor, que se dá quando são reconhecidos como pessoas que 

possuem, primeiro, a capacidade efetiva de desenvolver e exercer as duas faculdades morais e, 

segundo que possuem uma concepção do bem digna de ser perseguida. É isso que o tratamento 

institucional deve expressar. Algo menos que iguais liberdades políticas efetivamente 

distribuídas estabeleceria a posição das pessoas na vida pública e nas instituições sociais como 

inferior. Essa situação lesa o senso seguro do autorrespeito.   

As ameaças ao autorrespeito colocam-se em dois tipos de situações, sempre 

relacionadas ao processo de decisão política. Primeiramente, lesa-se o senso do autorrespeito 

dos indivíduos ao excluí-los pura e simplesmente do processo de decisão política. Parte de 

possuir uma capacidade para uma concepção do bem envolve uma concepção do que é valoroso 

na vida pública. Suponha-se que seja negado a minorias raciais o direito de voto. Para Rawls, 

o senso seguro do igual valor, nessa situação seria negado às minorias raciais. O senso do igual 

valor dos cidadãos está fundado em sua capacidade de exercer as duas faculdades morais. Então, 

que os cidadãos sejam respeitados significa que sejam tratados e reconhecidos de formas que 

considerem o exercício dessas faculdades como sendo de igual valor. Excluir minorias raciais 

do processo de decisão política, ao negar a elas o direito de voto, sugere que suas faculdades 

morais são menos relevantes, de menor valor que as das outras pessoas. Isso se dá porque há 

arranjos alternativos disponíveis (direito de votos iguais) que poderiam facilmente ser 

implementados e que confeririam um peso igual às visões das minorias raciais acerca da justiça 

e do bem público. Não seria possível exigir das minorias raciais a vinculação a instituições que 

não apoiem a liberdade igual de voto. A única escolha aceitável a partir da Posição Original (e 

mesmo pelo critério da reciprocidade) é a liberdade política igual70. Um argumento análogo 

pode ser elaborado com respeito ao valor equitativo das liberdades políticas. Desigualdades no 

valor das liberdades políticas comprometem o autorrespeito da mesma forma que desigualdades 

nas liberdades políticas formais. Imagine-se uma sociedade na qual os pobres tenham o direito 

de votar, mas estão menos aptos a fazer um uso efetivo desse direito de votar, diga-se, porque 

os ricos podem fazer grandes doações para campanhas políticas e, dessa maneira podem 

influenciar mais o processo legislativo. Se os pobres possuem menos oportunidades de 

influenciar os provimentos legislativos que os ricos, seu autorrespeito resta minado. Há outros 

 
69 Ibidem, p. 184-188. 
70 Ibidem, p.186-191. 
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arranjos viáveis disponíveis que permitem tanto aos ricos quanto aos pobres expressarem de 

maneira relativamente igual suas visões acerca da justiça e do bem comum. Se esses arranjos 

alternativos não forem escolhidos, estar-se-á dizendo aos pobres que a sua visão sobre a justiça 

e o bem comum não possui um valor significante. Dado que os agentes na posição original estão 

preocupados com a aceitação de princípios que assegurem as bases sociais do autorrespeito, 

eles não tolerariam um valor desigual das liberdades políticas. Nesse primeiro caso, o valor das 

iguais liberdades políticas irradia, a partir da importância de “poder”, participar em processos 

de decisão política para o senso do autorrespeito do cidadão. 

Num segundo momento, lesa-se o senso do autorrespeito quando os outros não tratam 

o cidadão de formas que são consistentes com o reconhecimento dele mesmo como possuidor 

de uma concepção determinada do bem digna de ser perseguida. Aqui não se fala das duas 

faculdades morais. Suponha-se que, por causa das suas contribuições para as campanhas 

políticas, os ricos estejam em posição de controlar o rumo da legislação em seu benefício. 

Também imaginemos que os mais pobres se concentrem em um Estado (ou localidade) e que 

em razão da maior influência dos abastados, os pobres persistentemente percam as votações 

nos processos decisórios. Em razão disso, boa parte dos lixões são construídos nessas 

localidades, menos dinheiro é gasto em escolas e na manutenção das estradas, bem como com 

projetos públicos em geral. Sob esse tipo de arranjo institucional, um fardo injusto é colocado 

permanentemente sobre um grupo social. As razões que fundamentam qualquer arranjo 

institucional que, por sua vez, gerasse esse efeito nos cidadãos, deveriam ser rejeitadas pelas 

partes na Posição Original. Isso porque nesse arranjo os interesses dos pobres são 

desconsiderados e eles são encorajados a sentir que essa desconsideração é uma sanção pública. 

Isso solapa o senso de autorrespeito dos pobres71. O financiamento privado de campanhas 

políticas permite aos ricos controlarem os processos legislativos e eleitoral em sua vantagem. 

Existem outros arranjos (que contenham o financiamento público de campanhas políticas), 

factíveis e que tendem a conduzir a uma consideração mais equitativa dos interesses das partes. 

Se eles não forem escolhidos, estar-se-á sugerindo que os pobres e seus interesses não são 

dignos de consideração. É muito difícil ver a si mesmo como possuidor de igual valor quando 

as instituições sociais reforçam ou estabelecem a visão de que seus interesses merecem menos 

atenção simplesmente porque se pertence a outras classes sociais. Nesse momento, o valor das 

iguais de liberdades políticas e seu valor equitativo reside na importância para o autorrespeito 

dos prováveis resultados do envolvimento no processo de tomada de decisão política. Ser 

 
71 Ibidem, p. 192-194. 
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excluído do processo de decisão política, enquanto um membro plenamente cooperativo e 

influente, diminui o senso do autorrespeito do cidadão porque é provável que isso impeça a 

defesa equitativa dos seus interesses72. 

O primeiro argumento diz que assegurar as iguais liberdades políticas e o seu valor 

equitativo é essencial para expressar uma valoração equitativa das duas faculdades morais dos 

cidadãos. Nesse sentido, negar a participação aos cidadãos nos processos de decisão política 

expressa uma valoração desigual das duas faculdades morais, o que compromete o seu senso 

do autorrespeito. O segundo argumento diz que assegurar as iguais liberdades políticas e seu 

valor equitativo é essencial para expressar uma igual valoração das concepções determinadas 

do bem dos cidadãos. Assim, excluir os cidadãos do processo de decisão política expressa uma 

falta de consideração para com os seus interesses e sugere que suas concepções do bem não são 

dignas de valor, o que mina o senso do autorrespeito dos cidadãos. Assegurar as condições do 

autorrespeito é importante porque essas condições são relevantes para assegurar os interesses 

de elevada ordem dos cidadãos em desenvolver e exercer as suas duas faculdades morais. Sem 

o autorrespeito, os cidadãos não se sentiriam motivados para desenvolver plenamente e 

exercitar suas faculdades morais. Então, enquanto o valor supremo das iguais liberdades 

políticas e do seu valor equitativo é alcançado em termos de provimentos, ele também está 

alocado nos aspectos processuais dessas liberdades e de seu valor73. 

Em situações nas quais o poder econômico pode ocupar mais espaços no fórum público 

político, alcançando mais influência nos processos de tomada de decisão, o princípio do valor 

equitativo das liberdades políticas coloca, em caráter de prioridade lexical, um limite aos tipos 

de desigualdades permitidas pelo princípio da diferença: elas não podem ser tais que impeçam 

a garantia equitativa do valor das liberdades políticas74. 

Dessa forma, ainda que John Rawls tenha restringido a justificação da desobediência 

civil a violações graves ao primeiro princípio de justiça, ou seja, às iguais liberdades 

asseguradas aos cidadãos, essa restrição exige esclarecimentos. Em primeiro lugar, o primeiro 

princípio de justiça garante a todos os cidadãos: “uma pretensão igual a um esquema 

plenamente adequado de direitos e liberdades de base iguais, um esquema que seja compatível 

para todos; e nesse esquema, o justo valor das liberdades políticas iguais, e somente destas 

liberdades, deve ser garantido75”. Assumindo que arranjos institucionais que violem 

 
72 Ibidem, p. 193-196. 
73 Idem. 
74 Ibidem, p. 199-205. 
75 MAGALHÃES, A Ideia de Liberalismo Político em Rawls, cit. 
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reiteradamente o justo valor das liberdades políticas iguais de uma população determinada em 

um caso concreto sejam sustentados por determinadas razões, estas devem ser rejeitadas pelas 

partes afetadas que podem, justificadamente, recorrer à desobediência civil para chamar a 

atenção da sociedade civil para a injustiça da sua situação nos termos da cooperação social. 

 

5 Considerações Finais 

O propósito de justificar os dois princípios de justiça perpassa toda a obra de John 

Rawls. A Justiça como Equidade se confundia com a própria proposta de Uma Teoria da Justiça, 

e é nessa obra que a Desobediência Civil é apresentada pela primeira vez, como parte de sua 

teoria não ideal. Posteriormente, levando em conta o fato do pluralismo razoável, Rawls 

apresentará uma noção de construtivismo político que diferenciará uma concepção política de 

justiça das doutrinas abrangentes dentre as quais a Justiça como Equidade é uma dentre outras. 

Neste trabalho, levando em conta os contornos da obra rawlsiana, procurei explorar as 

implicações que a garantia do valor equitativo das liberdades políticas produz na arquitetura da 

obra rawlsiana, especialmente no tema da desobediência civil. Por isso, o tema da justificação 

da desobediência civil foi exposto em detalhe na sua formulação original, e revisitado 

posteriormente. No entanto, a interpretação do argumento rawlsiano a favor da garantia das 

iguais liberdades políticas e do seu valor equitativo, se eu estiver correto, pôde ser melhor 

reconstruído em diálogo com a proposta apresentada por Meena Krishnamurthy, a partir do 

argumento a partir do autorrespeito.  
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